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JUSTIÇA. Quatro casos foram ajuizados por governos anteriores

Álvaro Rezende

EM XEQUE

Reforma da previdência estadual é uma das ADIs ajuizadas 
que estão na fila para julgamento no Supremo Tribunal Federal

O governo do Estado e a As­
sembleia Legislativa são 
questionados por 32 ações 
diretas de inconstituciona­
lidade (ADIs) ajuizadas no 
Supremo Tribunal Federal 
(STF). A reforma da previ­
dência estadual é uma das 
legislações em xeque e na fila 
de espera para julgamento.

As ações tentam derru­
bar desde leis, emendas e 
decretos até dispositivos da 
Constituição do Estado que 
estariam em desacordo com 
a Constituição Federal.

O mais recente texto 
contestado é o da Lei nº 
5.101/2017, que reunificou 
os planos previdenciários dos 
segurados do regime próprio 
do Estado. A reforma aprova­
da ainda aumentou a alíquo­
ta da contribuição previden­
ciária dos servidores estadu­
ais de 11% para 14%.

A ADI foi ajuizada em de­
zembro do ano passado, pela 
Associação Nacional de En­
tidades Representativas de 
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Policiais Militares e Bombei­
ros Militares (Anermb) e pela 
Confederação dos Servidores 
Públicos do Brasil (CSPB).

As requerentes alegam que 
a alteração ignorou normas 
gerais da União e foi feita sem 
a realização de estudo finan­

Governo e Assembleia são 
questionados em 32 ações

ceiro e atuarial, o que contra­
ria disposições da Constitui­
ção Federal.

O texto em vigor revogou a 
Lei nº 4.213/2012 e agora per­
mite que o Poder Executivo 
utilize os valores deposita­
dos e capitalizados no plano 

previdenciário dos servidores 
estaduais para cobrir outras 
despesas. As entidades te­
mem que os recursos acumu­
lados nos últimos cinco anos, 
aproximadamente R$ 377 mi­
lhões, sejam deslocados para 
cobertura do deficit do plano 
financeiro, por volta de R$ 85 
milhões ao mês.

O relator do processo é 
o ministro Ricardo Lewan­
dowski, que determinou 
adoção do procedimento 
abreviado para a matéria. 
O mecanismo permite que 
a decisão pule direto para o 
pleno do STF, dispensando o 
exame do pedido liminar.

Em nota, a Procuradoria-
Geral do Estado (PGE) de­
fende que as entidades não 
têm legitimidade para ajuizar 
a ação. A instituição aponta 
ainda ausência de demons­
tração de violação constitu­
cional, inexistência de confis­
co ou violação aos limites mí­
nimo e máximo de tributação 
previdenciária, bem como de 
atentado ao equilíbrio atua­
rial, pois novos benefícios ou 
serviços não foram instituí­
dos.

OUTRA ADI
A previdência estadual tam­
bém é tema de ADI ajui­
zada em 2016, pelo então 
procurador-geral da Repú­
blica, Rodrigo Janot. A ação 
rebate o artigo 98 da Lei nº 
3.150/2005, que assegura be­
nefícios previdenciários do 
regime próprio dos funcio­
nários públicos estaduais a 
notários e oficiais de registro.

Para Janot, o dispositivo le­

gal é inconstitucional, pois 
vincula à previdência so­
cial do Estado pessoas que 
somente poderiam estar 
filiadas ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS).

Também de autoria do 
ex-procurador-geral da Re­
pública, tramita desde 2015 
uma ADI contra a Lei nº 
2.902/2004, que prevê a in­
clusão obrigatória no acer­
vo das bibliotecas e escolas 
públicas de exemplares da 
Bíblia Sagrada. Normas pa­
recidas instituídas no Rio 
de Janeiro, Rio Grande do 
Norte e Amazonas também 
foram confrontadas.

O autor do processo de­
fende que as leis ofendem o 
princípio da laicidade esta­
tal, previsto no artigo 19 da 
Constituição Federal.

ASSEMBLEIA
A PGE ainda atua na suges­
tão de propositura de ADI 
quando o governador se 
opõe a uma lei. Das 32 que 
tramitam no STF, quatro são 
de autoria do Executivo es­
tadual – nenhuma delas foi 
ajuizada pela atual gestão.

Também em nota, a As­
sembleia responde que faz 
um controle preventivo 
ou prévio de constitucio­
nalidade sobre leis ou atos 
normativos em formação. 
O filtro cabe à Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Redação (CCJR), que tem o 
poder de arquivar um pro­
jeto caso decida de forma 
unânime pela sua incons­
titucionalidade e injuridi­
cidade.

Os processos de 
tramitação mais 
demorados no STF 
são os de controle 
concentrado de 
constitucionalidade, 
categoria que engloba 
as ADIs. De acordo com 
o relatório “Supremo 
em Ação 2017”, esse 
tipo de ação leva, em 
média, sete anos para 
ser resolvido. Entre 
os casos baixados 
em 2016, um terço 
estava tramitando há 
aproximadamente uma 
década. A ADI contra lei 
sul-mato-grossense há 
mais tempo na fila de 
espera por julgamento 
no STF foi ajuizada em 
2000.

Ações demoram 
em média 7 anos 
para solução
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